
262 Leonel Aguiar, Marcos Paulo da Silva e Monica Martinez (orgs)

O discurso sexista da Folha de S. Paulo e da Veja 
na campanha de Dilma Rousseff em 2010

Ana Maria da Conceição VELOSO154

Universidade Federal de Pernambuco, Recife, PE

Patricia Paixão de Oliveira LEITE155

Núcleo de Documentação sobre Movimentos Sociais, Recife, PE

Resumo

Este artigo se propõe a investigar o discurso de dois veículos da mídia impressa 
brasileira durante a cobertura da campanha de Dilma Rousseff à Presidência 
do Brasil, em 2010: o jornal Folha de S. Paulo e a revista Veja. Meios de grande 
circulação no país e ampla tiragem, as publicações lançaram mão de dispositi-
vos discursivos que ressignificaram as marcas culturais e simbólicas do patriar-
calismo, do machismo e da misoginia. Para averiguar os sentidos imersos no 
corpus da pesquisa, foi realizado um estudo de caso e utilizado o arcabouço te-
órico-metodológico da Análise do Discurso. Também apoiaram a elaboração 
do texto, pesquisas dos campos da economia política da comunicação e dos 
estudos das relações de gênero na mídia, na tentativa de desvelar os sentidos 
impregnados nas coberturas dos veículos acerca da campanha de uma mulher 
à Presidência do Brasil.

Palavras-chave: Discurso; Sexismo; Gênero; Jornalismo; Economia política 
da comunicação.

Introdução

As eleições presidenciais no Brasil, em 2010, guardaram peculiaridades 
que transformaram aquele momento político em um caso eleitoral interessan-
te do ponto de vista histórico. Afinal, pela primeira vez uma mulher que estava 
na disputa apresentava chances concretas de vencer as eleições e tornar-se pre-
sidenta da nação. Com forte acirramento de discursos e embates midiáticos, 
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o pleito foi decidido no segundo turno, no dia 31 de outubro, tendo Dilma 
Rousseff, do Partido dos Trabalhadores (PT), e José Serra, do Partido da So-
cial Democracia Brasileira (PSDB), como os dois concorrentes finais. Dilma 
venceu as eleições com 56,05% dos votos, contra 43,95% de Serra. 

O economista José Serra representou a coligação PSDB, DEM, PTB, 
PPS, PMN e PT do B, com um currículo que colecionava vários cargos: foi 
deputado federal, senador e ministro do Planejamento e da Saúde, além de 
governador e prefeito de São Paulo. Já Dilma, era estreante em campanhas elei-
torais como candidata, mas assumiu cargos no governo Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT). Foi ministra das Minas e Energia e ministra-chefe da Casa Civil. 
Economista, filiada ao Partido dos Trabalhadores, ela ficou à frente de uma 
ampla coligação eleitoral, que abarcou as siglas PT, PMDB, PC do B, PDT, 
PRB, PR, PSB, PSC, PTC e PTN. 

Além das trocas de acusações, intrigas entre partidos, polêmicas, costu-
ras políticas em busca de apoios para o segundo turno, muitos assuntos delica-
dos foram discutidos sem profundidade ao longo da campanha, como a ques-
tão do aborto, por exemplo, que inundou as páginas dos jornais e revistas, não 
sem lançar mão de um aparato discursivo religioso. O discurso sexista sobre 
Dilma dominou as coberturas eleitorais, utilizado como mais um “argumento” 
para fortalecer a oposição à candidata do PT.

Para apreender o corpus de análise, este estudo considerou 111 matérias 
e reportagens que referenciaram a campanha de Dilma Rousseff na Folha de S. 
Paulo, sete dias antes e sete dias depois do pleito, e 45 arquivos da revista Veja, 
incluindo capa, notas, matérias e reportagens, publicados um mês antes e um 
mês depois do segundo turno. Aqui serão analisados alguns textos seleciona-
dos, entre os 156 do total, considerados mais representativos sobre os discur-
sos que circularam de forma recorrente na eleição (LEITE, 2016).

Fundada em 1921 – na época foi denominado Folha da Noite –, a Folha de 
S. Paulo tem como público majoritário 41% da classe A, sendo que três quartos 
fizeram faculdade e 24% também pós-graduação156. Desde 1931, está sob o co-
mando da família Frias. Atualmente tem como presidente Luiz Frias e o diretor 
editorial é Otavio Frias Filho. Já a Veja, que teve a sua primeira edição lançada em 
1968, pertence ao Grupo Abril, da família Civita, com um leque diversificado de 
operações empresariais, entre elas, gráfica, editora com conteúdo digital multipla-
taforma, marketing e eventos, além de logística de distribuição de publicações. 
156. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/paineldoleitor/2011/10/991055-leitor-da-folha-e-ltraquali-
ficado-mostra-pesquisa.shtml.> Acesso em: 27 jul. 2015, às 19h.
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Um olhar sobre os discursos de Veja e Folha de S. Paulo

Em uma pesquisa exploratória inicial, com a observação primária do 
corpus, nota-se a emergência do discurso sexista das duas publicações ao refe-
renciarem Dilma Rousseff. Com a abordagem derrisória157 sobre a estética da 
candidata e seu comportamento, sem contar a espetacularização sobre o tema 
do aborto, os veículos deixaram aflorar de forma potente legados culturais e 
simbólicos do patriarcalismo, do machismo e da misoginia, impregnados nas 
relações de poder da sociedade brasileira. Houve, por assim dizer, a ativação 
da memória discursiva sobre temas como religião e gênero, que foram trazidos 
para o “palco” também pelas reportagens. 

A questão veio à tona quando o candidato José Serra divulgou que Dil-
ma Rousseff havia declarado, em 2007, que apoiava a descriminalização do 
aborto. Houve uma forte manifestação de religiosos contra Dilma e o PT, com 
apoio da mídia, impelindo a candidata a publicar que era contra a descrimi-
nalização dessa prática. Quanto mais o segundo turno se aproximava, mais a 
mídia gestava o tema em suas páginas e canais de rádio e TV. 

Emerge, então, um importante objeto para a análise, uma vez que os 
meios de comunicação, pela sua centralidade no mundo moderno e penetra-
ção em diversas esferas sociais, são também responsáveis pela disseminação dos 
valores dos seus grupos controladores para seus públicos. E os discursos midi-
áticos, certamente, são fortes reprodutores de sentidos e ideologias circulantes 
em uma sociedade. 

Nesse sentido, para tentar deslindar o objeto, optamos pela realização 
de um estudo de caso descritivo e interpretativo, que nos levou a apreciar tal 
questão quando analisamos criticamente os dados coletados. “Como esforço 
de pesquisa, o estudo de caso contribui, de forma inigualável, para a compre-
ensão que temos dos fenômenos individuais, organizacionais, sociais e políti-
cos” (YIN, 2001, p. 21). 

De acordo com Robert Stake (2000), a investigação deve considerar: a 
natureza do caso; o histórico do caso; o contexto (físico, econômico, políti-
co, estético etc.); outros casos pelos quais é reconhecido; os informantes pelos 
quais pode ser conhecido. Todas essas características têm forte relação com a 
natureza da observação empreendida neste capítulo, diante da alta quantidade 
157. Para Simone Bonnafous (2003, p. 35), derrisão é a “[...]associação do humor e da agressividade que a caracteriza e 
a distingue da pura injúria”. Ela diz que esse tipo de discurso é tradicional na política, há muito tempo, mas que chegou 
também à imprensa. Entre as características desses jogos discursivos de derrisão estão o “argumento de distinção” e de 
“desqualificar o outro” (BONNAFOUS, 2003, p. 35).
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de material analisado (corpus composto por títulos, subtítulos e textos de ma-
térias e reportagens dos dois veículos em tela).   

Também foi preciso desvelar os discursos submersos nos textos selecio-
nados, com o recurso ao aporte teórico-metodológico da Análise do Discurso, 
considerado o mais apropriado no sentido de que “uma das grandes contri-
buições da Análise do Discurso para o estudo de texto é articular o linguísti-
co ao sócio-histórico, este entendido como exterior constitutivo daquele. Isso 
significa que a exterioridade se inscreve no próprio texto e não como algo que 
está fora e se reflete nele[...].” (GREGOLIN e BARONAS, 2001, p. 109). Até 
porque

[...]para constituir-se, a AD inscreve-se em um campo epistemológico 
interdisciplinar, o que faz com que sua relação com estes campos de 
conhecimento seja sempre crítica: do Marxismo, interessa-lhe saber 
como se dá o encontro do ideológico com o linguístico; da Linguística, 
procura descrever os funcionamentos responsáveis pela produção de 
efeitos de sentido, considerando as línguas como processo; na enun-
ciação, vai procurar o sujeito, mas interessa-se por um sujeito dotado 
de simbólico e de imaginário, cujo discurso mostra as condições de sua 
produção. (INDURSKY, 1997, p. 30).

Não se trata aqui de fazer uma revisão bibliográfica sobre a Análise do 
Discurso –isso não seria possível nos limites do capítulo –, mas utilizar esse 
campo para considerar os discursos embutidos nos textos. Tal método permite 
conduzir a observação dos sentidos das palavras e como elas foram rearranja-
das no enunciado, levando em consideração as formas possíveis de olhares so-
bre o discurso. Pois, “na análise do discurso, procura-se compreender a língua 
fazendo sentido, enquanto trabalho simbólico, parte do trabalho social geral, 
constitutivo do homem e da sua história” (ORLANDI, 2003, p. 15).

Nessa perspectiva, ao conduzir o estudo do corpus, interessou-nos en-
tender os contextos principais em voga: a campanha eleitoral em si, o lugar 
de fala da mídia e as condições que determinam como a mulher deve ser re-
ferenciada numa sociedade patriarcal como a brasileira. Assim, desvenda-se o 
trabalho simbólico da língua fazendo sentido no discurso e os efeitos de sen-
tido possíveis, oriundos desse entrecruzamento de vozes. Pode-se dizer que a 
Análise do Discurso permite reconhecer o funcionamento do discurso midi-
ático sobre Dilma Rousseff, no cenário eleitoral de 2010, e conhecer o que ele 
ocultou e o que revelou. 
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A mídia, o poder e a política 

Uma das bases teóricas que fundamentam o estudo das articulações en-
tre poder, política e mídia é a economia política da comunicação, a qual deri-
va da economia política. Para Vincent Mosco, essa vertente teórica pode ser 
definida como “o estudo das relações sociais, particularmente das relações de 
poder, que constituem mutuamente a produção, a distribuição e o consumo de 
recursos” (MOSCO, 1996, p. 25). Janet Wasko (2006) resume a preocupação 
dos economistas políticos ao afirmar que esses estudiosos documentam e ana-
lisam as relações de poder, as classes sociais e outras desigualdades estruturais. 
No artigo “Comunicação, economia e poder: uma visão integrada”, Helena 
Sousa (2006) afirma que nas pesquisas da economia política da comunicação:

As questões relacionadas com a produção e com o consumo da infor-
mação e do entretenimento nunca são questões meramente econômi-
cas, políticas, artísticas ou mesmo de natureza editorial. São sim ques-
tões que se prendem com a distribuição do poder na sociedade e com as 
consequências dessa distribuição para a constituição do espaço público 
e, consequentemente, para a qualidade do sistema democrático e do 
ambiente simbólico que nos envolve. (SOUSA, 2006, p. 6).

Segundo César Bolaño (2000), os/as pesquisadores/as da linha mais 
crítica da economia política da comunicação põem em relevo as funções de-
sempenhadas pelos grupos de mídia no processo de acumulação de capital 
no atual estágio de desenvolvimento do capitalismo. “A comunicação que se 
realiza no processo produtivo de tipo capitalista é uma comunicação hierar-
quizada, burocratizada, compatível com a estrutura de poder na fábrica” (BO-
LAÑO, 2000, p. 41). 

Quando observamos a composição dos grupos de comunicação brasi-
leiros percebemos que os enlaces entre o poder político e esses atores fazem 
parte de um sistema mercadológico que, desde a sua gênese, configurou-se 
para lucrar por meio da “venda” da informação. São hoje potentes indústrias 
concentradas, que traduzem uma versão da realidade pela ótica da elite empre-
sarial e política hegemônica para uma suposta massa de “consumidores”. Essa 
conjuntura ficou ainda mais problematizada na era das tecnologias digitais ou 
da “globalização”. 

No bojo desse tipo de desenvolvimento, emerge o fenômeno da oligo-
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polização do setor. Dênis de Moraes (1998, p. 59) considera que essa oligo-
polização pressupõe: “a) amplos mercados consumidores; b) concorrência in-
tensa entre um número cada vez menor de megagrupos; [...] c) reformulação 
estratégica das corporações transnacionais, que passam a centralizar as funções 
de decisão e os planos de inovação”. O objetivo é a “maior acumulação de capi-
tal ao menor custo possível” (MORAES, 1998, p. 59). 

Há uma peculiaridade na organização da mídia brasileira: é marcada 
pelo histórico domínio de grupos familiares e das elites políticas. Assim, um 
novo ator emergiu recentemente, instaurando mais um elemento no perfil das 
empresas jornalísticas no país: a assunção das igrejas, em especial, as evangéli-
cas, que se tornaram detentoras de concessões para operar emissoras de rádio 
e televisão (LIMA, 2004, p. 94). Desse modo, “o resultado é um sistema que 
privilegia o capital financeiro, presente nos principais negócios, e um mercado 
global oligopolizado, o que exacerba a dificuldade de tomada de decisões au-
tônomas” (BRITTOS, p. 55, 2010). 

Assim, as relações entre a política e a radiodifusão no Brasil emergem 
como um dos maiores obstáculos para que se incorpore, no país, a demo-
cratização dos meios de comunicação, uma vez que, com a ausência de uma 
ação mais robusta do Estado, perpetua-se um modelo de mídia cada vez mais 
concentrado, como enuncia a pesquisadora Eula Dantas Cabral: “Dada a con-
centração do setor, sua ampla expansão em dimensões territoriais, incluindo 
ramificações regionais e locais, os grupos midiáticos exercem uma influência 
determinante na elaboração de políticas em suas áreas de atuação” (CABRAL, 
2015, p. 20).

A situação também colabora para que uma das faces da concentração 
ainda permaneça em voga, como demonstra o pesquisador Venício Lima no 
artigo “As Brechas ‘Legais’ do Coronelismo Eletrônico” (2007): “O ‘corone-
lismo eletrônico’ é uma prática antidemocrática com profundas raízes histó-
ricas na política brasileira e perpassa diferentes governos e partidos políticos” 
(LIMA, 2007, p. 125). O autor reforça que essa prática constitui-se em um dos 
mais fortes gargalos para a efetiva democratização das comunicações no país. 
Para ele, com o “coronelismo eletrônico” são reforçados “os vínculos históricos 
que sempre existiram entre as emissoras de rádio e televisão e as oligarquias 
políticas locais e regionais na maior parte do país” (LIMA, 2007, p. 125).

Os fenômenos apontados por Eula Cabral (2015) e Venício Lima (2007) 
são percebidos, em escala mundial, pelo jornalista e pesquisador espanhol Pas-
cual Serrano (2009). Na obra “Desinformación: cómo los médios ocultan el 
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mundo”, ele apresenta uma análise profunda sobre o comportamento da mí-
dia, inclusive, na América Latina, revelando como os jornais, rádios, televisões 
e internet “desinformam” a opinião pública, com o propósito de promover a 
sua adesão à classe dominante. E quando se fala de classe dominante reporta-se 
a um modelo hegemônico patriarcal, elitista e mantenedor de uma classe su-
balternizada por grupos detentores de poder e dinheiro – e, porque não dizer, 
controle midiático.

Para o autor espanhol, o resultado desse modelo de informação massivo 
e empresarial é a divisão da sociedade em duas instâncias: “uma grande maio-
ria que consome grandes meios de comunicação de forma acrítica e se con-
verte em carne de manipulação informativa e uma elite política e intelectual 
que consegue compreender as chaves do mundo” (SERRANO, 2009, p. 16, 
tradução nossa). Nessas condições, uma parcela da sociedade se vê obrigada a 
conviver com a impotência de não fazer com que as suas mensagens cheguem 
aos cidadãos (SERRANO, 2009, p. 16, tadução nossa).

Além disso, como enfatiza Serrano, “a seleção das notícias é o argumen-
to mais contundente para recordar que não existe a neutralidade e a impar-
cialidade informativa” (SERRANO, 2009, p. 25-26, tradução nossa). O que 
não for voz das elites, do discurso hegemônico, é minimizado. Nessa mesma 
linha de pensamento, Moraes (2010, p. 95) diz que é papel da mídia anular 
o fluxo de ideias contestadoras, esvaziando análises críticas contraditórias e 
excluindo outras vozes no debate. Dessa forma, segundo Moraes, a mídia não 
aceita freios, “alegando que exerce uma (hipotética) função social específica, a 
de informar a coletividade. Deseja estar sempre fora do alcance de regulações e 
controles democráticos, para [...] fazer prevalecer [...] a lógica mercantil e suas 
conveniências corporativas” (MORAES, 2010, p. 95-96).

As várias faces do patriarcado nos meios de comunicação

Entre os poderes midiáticos de disseminar fissuras sociais e abismos en-
tre grupos, influenciando a produção mental de acordo com os interesses das 
elites, está a massificação das ideias de uma época. Para Mercedes Lima (2009), 
os meios de comunicação, especialmente a televisão, reforçam a naturalização 
da discriminação da mulher, retratando-a como um ser predestinado a exercer 
papéis sociais seculares, como a maternidade, a sexualidade vigiada e reprimida 
– quando se trata de satisfazer a si mesma –, o compromisso com o casamento 
e a não visibilidade profissional.



269Desigualdades, Relações de Gênero e Estudos de Jornalismo

Com isso, os veículos de comunicação fixam estereótipos geradores de 
preconceitos e discriminações, produzindo e reproduzindo valores e hábitos 
consonantes a formações ideológicas sexistas. A mídia reforça um modelo de 
superwoman, isto é, da mulher que está inserida no mercado de trabalho, que 
cuida dos filhos, do marido e da casa e ainda está sempre arrumada, reforçan-
do modelos de beleza calcados na feminilidade e na juventude. Para Rachel 
Moreno (2009, p.13), “a mídia comanda, sem mandar”. Ou seja, para a autora, 
manda a mulher ser magra, bela, boba, mãe, enfim. E mais: “ser invejosa, com-
petir com as outras, manda correr em busca da felicidade perfeita que virá a 
partir da compra de produtos e valores, da exibição de marcas e etiquetas que 
nos identifiquem e qualifiquem” (MORENO, 2009, p. 13). Em outras pala-
vras, “sem tom de mando, a mídia evita a resistência e a rebelião” (MORENO, 
2009, p. 13).

Trata-se de um dos sintomas de um mesmo fato, no qual temos ao me-
nos dois fenômenos que devem ser estudados de modo integrado: a) a supe-
rexposição da imagem e do sexo das mulheres e b) a invisibilidade feminina no 
protagonismo das notícias (VELOSO, 2013). Sintomas que, desde os anos 
de 1980, estão sendo denunciados quando analisamos a relação das mulheres 
com os meios de comunicação e temos, como referência, as constatações do 
documento da UNESCO, intitulado “Un solo mundo, voces múltiples: co-
municación e información en nuestro tempo”: 

Evidentemente, os meios de comunicação social não são a causa fun-
damental da condição de subordinação da mulher. E não dispõem por 
si só de meios para reparar isso. As causas têm profundas raízes nas es-
truturas sociais, políticas e econômicas, assim como nas atitudes cultu-
ralmente determinadas, e só se poderá encontrar a solução mediante a 
introdução de transformações a longo prazo. No entanto, os meios de 
comunicação social têm, em certa medida, o poder de estimular ou re-
tardar essas mudanças. (UNESCO, 1988, p.330-331, tradução nossa).

Dessa maneira, as engrenagens que movimentam as indústrias da co-
municação e a reflexão sobre a relevância da atuação feminina nesse campo 
ressaltam a importância da realização de estudos que problematizem a relação 
das mulheres com esses veículos em meio aos contextos econômico, simbólico 
e cultural. Devemos analisar o papel delas no âmbito da totalidade social, na 
qual os grupos de mídia estão produzindo discursos sociais. (MATTELART, 
1982).



270 Leonel Aguiar, Marcos Paulo da Silva e Monica Martinez (orgs)

Não dá para perder de vista que o machismo segue predominando em 
um país onde apenas cerca de 13% das cadeiras do Congresso Nacional são 
ocupadas pela representação feminina, apesar de o Brasil contar com legisla-
ção própria para garantir maior presença de mulheres na Câmara Federal e no 
Senado. E é justamente para compreender como tais fenômenos são reprodu-
zidos que Betânia Ávila (2001) chama atenção para a importância de analisar 
o sistema patriarcal em meio ao momento histórico em que ele se apresenta: 
“Não levar em conta a questão do patriarcado coloca, por outro lado, um limite 
na concepção e nas estratégias de luta por igualdade” (ÁVILA, 2001, p.32-33).

Apesar de ter dado largos passos rumo à “politização da esfera privada”, 
a conquista da esfera pública ainda é um desafio para as mulheres. Talvez por-
que “a esfera pública, tanto na dimensão do Estado como em outros planos, 
onde também se processam os conflitos políticos, ainda se constitui como um 
espaço social onde as desigualdades de gênero, de classe, de orientação sexual 
e de raça estão presentes” (ÁVILA, 2001, p. 17). Não tem sido fácil, para elas, 
o convívio social em meio à dicotomia entre o público e o privado, principal-
mente porque sua manutenção no ambiente doméstico fundamenta o poder 
patriarcal e nem todas as suas aspirações sociais aparecem na arena pública. 

Vincent Mosco (1996) revela que, quando teorizamos acerca da posição 
das mulheres nas indústrias culturais, devemos pesquisar, dentre outros aspec-
tos, as microestruturas: se os conteúdos as apresentam como sujeitos promo-
tores dos seus direitos humanos. Seguindo essa linha, Ellen Riordan (2004) 
orienta que é preciso examinar o lugar ocupado pelas mulheres, não só como 
produtoras de conteúdo, mas como personagens de processos sociais alimen-
tados por relações – inclusive subjetivas – entre o capitalismo e o patriarcado. 

Dilma Rousseff e o sexismo na Folha de S. Paulo e na Veja

Para analisar os textos das capas, notas, matérias e reportagens no pe-
ríodo pré e pós-eleitoral do segundo turno (sete dias antes e sete dias depois, 
no caso da Folha, e um mês antes e um mês depois, no caso da Veja), realiza-
do em 31 de outubro de 2010, títulos e subtítulos foram considerados, uma 
vez que os sentidos muitas vezes são apreendidos pela opinião pública nessas 
“chamadas” de textos. A pesquisa utilizou o sistema de “busca” nos acervos 
dos sites das duas publicações, como método de captura dos arquivos, com 
as palavras-chave “Dilma”, “Dilma Rousseff ”, “Serra” e “José Serra” (LEITE, 
2016). Seguindo na priorização dos temas relativos a gênero, a análise selecio-



271Desigualdades, Relações de Gênero e Estudos de Jornalismo

nou algumas Sequências Discursivas (SD) com sentidos recorrentes no corpus. 
a) Sequências Discursivas (SD) analisadas na Folha de S. Paulo
Aqui, serão estudados dois títulos e seus subtítulos com enfoque nos 

dois pilares que pretendiam fragilizar a campanha de Dilma Rousseff: a ques-
tão de gênero e o aborto, que são reflexões imbricadas uma na outra. 

SD1 – “Voto das mulheres ainda é calcanhar de aquiles de Dilma” (Tí-
tulo - 24/10/2010).
SD2 – “Demógrafo do IBGE calcula que petista teria vencido no 
1º turno se não fosse o gap de gênero em seu eleitorado” (Subtítulo - 
24/10/2010).
SD3 – “Para arcebispo, o aborto é assunto de eleição” (Título – 
27/10/2010).
SD4 – “Dom Raymundo, de Aparecida, afirma que tema é relevante 
para o ‘voto consciente’” (Subtítulo – 27/10/2010).

As SD1 e SD2 discursivizam a candidata como não agregadora do 
voto feminino, apresentando um “gap” de gênero na campanha, ou seja, uma 
lacuna. Ao mesmo tempo em que dá esse foco, o jornal não exalta, nas suas 
matérias e reportagens, o fato de Dilma ser mulher. Enquanto tenta apagar a 
“novidade” de uma mulher ter chances de chegar ao poder central no país, o 
veículo, subliminarmente, reforça que seria natural que as mulheres elegessem 
por opção de gênero. Mas tal discursão é apagada. Já as SD3 e SD4 trazem a 
“autoridade” da Igreja Católica para tratar o tema do aborto. Dessa vez, foi 
Dom Raymundo Damasceno quem assumiu o assunto na Folha, mas vários re-
presentantes da Igreja Católica se revezaram nas páginas dos jornais e revistas, 
ocasionando, logicamente, interferências nas eleições, sobretudo com o peso 
da palavra “aborto” sobre Dilma Rousseff. O religioso deixa claro que o tema é 
relevante para o “voto consciente”. 

Outra sequência discursiva parece tentar desconstruir essa visão sobre a 
questão do aborto na campanha: é a que traz título e subtítulo que sustentam 
uma entrevista de Frei Betto ao jornal. No entanto, o subtítulo deslegitima o 
discurso do frade, ao dizer que ele é “eleitor de Dilma”. Assim, abre uma con-
cessão em oferecer uma outra abordagem ao tema, ao passo que deslegitima 
por representar a opinião de um apoiador da candidatura do PT:

SD5 – “Igreja introduziu vírus oportunista na campanha” (Título/En-
trevista - 24/10/2010).
SD6 – “Eleitor de Dilma, frade afirma que maneira como aborto é 
tratado na eleição planta sementes de fundamentalismo” (Subtítulo – 
24/10/2010).

Na opacidade do sentido, essa vinculação de Dilma – logo uma mulher! 
– à descriminalização do aborto presentifica a religiosidade incutida na memória 
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discursiva brasileira. Assim, a Folha, integrante de uma elite econômica, ganha o 
reforço de outro aparelho hegemônico: a Igreja – ou a religião. Entra em cena, com 
muita força na campanha, o discurso religioso. A instituição Igreja, sobretudo a 
Católica, assume na mídia o seu papel de garantir a hegemonia de classe, opondo-
-se ao discurso contra-hegemônico (naquele contexto eleitoral) de Dilma Rousse-
ff. Desse modo, a religião – assim como a mídia – está circunscrita no discurso eli-
tista, patriarcal e machista. Sem contar que os representantes religiosos são sempre 
homens que determinam o que a mulher deve ou não dizer ou fazer. 

Sequências Discursivas (SD) analisadas na Veja

As sequências selecionadas da Veja apontam para duas variações do dis-
curso sexista: a descriminalização do aborto como tema da esfera religiosa e não 
de saúde pública, assim como ocorreu na Folha, e o discurso derrisório sobre 
estética e o comportamento da candidata do PT. A primeira sequência anali-
sada refere-se à capa da Veja, que trouxe o tema do aborto, no dia 13/10/2010. 
Nela, há a imagem da candidata Dilma em dois lados opostos (ver figura mais 
abaixo), como se fosse em frente e verso, em contradição: uma que defende a 
descriminalização do aborto; outra que é contra. A capa fala por si.

SD1 – “‘Acho que tem de haver a descriminalização do aborto. Acho 
um absurdo que não haja’. Dilma Rousseff, em 4 de outubro de 2007”. 
(Capa/parte vermelha – 13/10/2010).
SD2 – “‘Eu, pessoalmente, sou contra. Não acredito que haja uma mu-
lher que não considere o aborto uma violência.’ Dilma Rousseff, em 29 
de setembro de 2010”. (Capa/parte branca – 13/10/2010).

Figura 1 – Capa da revista Veja
Fonte: Veja, 13/10/2010.
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A reportagem interna consta de nove páginas, que discorrem sobre os 
“Ditos e não ditos de Dilma” (título), induzindo o sentido de que ela é uma 
pessoa sem convicções. Mas há uma página que traz religiosos de credos dife-
rentes, com opiniões sobre o aborto, e, dois deles, declaradamente, desencora-
jando o voto na candidata.

SD3 – “‘O estado tem obrigação de garantir a segurança das crianças 
ainda no ventre materno. É inadmissível tratar assassinato como medi-
da de saúde pública’. Wilton Acosta, presidente do Fórum Evangélico 
Nacional de Ação Social e Política” (Depoimento - 13/10/2010).
SD4 – “‘O aborto é o mais horrendo dos homicídios. A dona Dilma 
tem documentos, programas dizendo que é um absurdo o Brasil não 
aprovar o aborto. O recuo é mero oportunismo’. Dom Luiz Gonzaga 
Bergonzini, bispo de Guarulhos (SP)” (Depoimento - 13/10/2010).
SD5 – “‘A prática do aborto é um crime aos olhos de Deus. Um espí-
rita tem esse princípio, que é levado em conta na hora de escolher um 
candidato. Quem defende o aborto será prejudicado’. Geraldo Cam-
petti, diretor executivo da Federação Espírita Brasileira” (Depoimento 
- 13/10/2010).

O discurso da Veja sobre o tema de Dilma e o aborto ganha contornos 
mais agressivos do que o da Folha. Para não atribuir apenas à Igreja Católica a 
interferência da religião na campanha política, a revista destaca depoimentos 
de representantes evangélicos, espíritas e católicos. Nas duas últimas páginas 
da reportagem, há uma matéria grande com o título “Voltamos à pergunta: 
quando começa a vida?”, e subtítulo “A definição sobre a gênese do ser humano 
varia conforme convicções morais, religiosas e científicas”. Com isso, a revista 
desliza o tema da política para a ciência, embutindo o cunho religioso, com o 
intuito de reforçar, também pelas bases científicas, a criminalização da candi-
data Dilma Rousseff. O discurso sexista de Veja é reforçado por uma matéria 
na seção “Moda”, em 6/10/2010. Sob o tema “Vestida para mandar”, a matéria 
traz como subtítulo:

SD6 – “Em busca de um estilo para chamar de seu, Dilma Rousseff não 
tem mandado bem. Contratou um estilista famoso, mas vacila entre o 
brega e o careta. Eleita ou não neste domingo, o que não dá é para dei-
xar esse PAC pela metade”. (Subtítulo - 6/10/2010).

Há um trecho da matéria que, em cima de fotos de Dilma, sempre em 
eventos solenes, “consultoras de moda” e “jornalistas de moda” elaboram uma 
“crítica” sobre o seu estilo, vestimentas e adereços, em tom de chacota e depre-
ciação:
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SD7 – “‘Baião de dois. Pronta para tomar um chope! Blusa de uma 
cor e calça de outra encurtam a silhueta. Os brincos brilhantes jamais 
devem sair para passear com o colar de pastilhas’. Regina Guerreiro”. 
(Depoimento - 6/10/2010).

Outra sequência traz a imagem de Dilma em uma tribuna:
SD8 – “‘Leve e (quase) solta. O casaco sonha ser Chanel, mas faltam 
a imponência do corte, o DNA da textura, e os debruns são frágeis de-
mais’. Regina Guerreiro”. (Depoimento - 6/10/2010).

Sobre um relógio da candidata, na mesma imagem:
SD9 – “‘Elegante e bem executado. Trouxe leveza à imagem da candi-
data. Foi boa a opção de relógio sem cara de brechó’. Erika Palomino”. 
(Depoimento - 6/10/2010).

No texto, entre comparações com Michelle Obama e Carla Bruni, ex-
-primeiras-damas dos Estados Unidos e da França, respectivamente, que “até 
os acessórios refletem o estilo de governo dos maridos”, a Veja diz, no último 
parágrafo:

SD10 – “Todo o esforço de Dilma Rousseff em direção a uma fórmu-
la que favoreça tanto suas ambições de símbolo de autoridade quanto 
sua figura matronal – até agora aprisionada em tailleurs nem sempre 
bem cortados – é elogiável. Mas ela tem de se entregar mais aos braços 
do povo – não aquele de macacão das fábricas, fique claro, mas o do 
mundinho fashion. Entre erros e acertos, concessões e teimosias, Dilma 
pode vir a encontrar, finalmente, um estilo agradável à visão do mundo, 
ainda que não condizente com a visão de mundo dos radicais nem tão 
chiques do Planalto. O que não dá, meu amor, é para deixar esse PAC 
pela metade”. (Matéria - 6/10/2010).

Esse discurso da seção “Moda” traz estratégias de derrisão que podem 
encobrir o sexismo e a misoginia. Dilma, que oscila entre o “brega” e o “care-
ta”, é referenciada como mulher de meia-idade corpulenta (“matrona”), sendo 
ridicularizada com um “O casaco que sonha ser Chanel”, e um relógio, afinal, 
“sem cara de brechó”. Lembra, ainda, que Michele Obama e Carla Bruni têm 
“marido”, e Dilma, não. É um tipo de enfoque de matéria que nunca recairia 
sobre um político homem. O preconceito de classe, além de gênero, também 
sobressai. Por ser do PT, partido nascido do sindicalismo, a candidata foi asso-
ciada a alguém que não tem gosto refinado, ou seja, não é “fashion”. Também é 
camuflado um discurso que simboliza uma certa falta de identidade na candi-
data. Emerge, sob o discurso da Veja, a mulher que precisa procurar “uma fór-
mula que favoreça tanto suas ambições de símbolo de autoridade quanto sua 
figura matronal”. Para a revista, Dilma ainda carece de autoridade. Afinal, ela 
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é, como disse sempre a mídia, “criação” de Lula, de um homem. Ela é uma mu-
lher, ou seja, não tem “autoridade”. Ao final, a matéria ironiza “O que não dá, 
meu amor, é para deixar esse PAC pela metade”. Dilma é considerada a “mãe” 
do PAC – Programa de Aceleração do Crescimento, criado pelo governo Lula.

	  
Considerações finais

As representações criadas pelos meios de comunicação, na tentativa de 
traduzir as expressões de gênero, muitas vezes, reforçam imagens que evocam 
a submissão feminina, ao ampliar suas lentes e apresentar elementos particula-
res da identidade de um determinado grupo de mulheres como características 
universais, que podem ser atribuídas a todas as representantes do segmento. 
No caso em questão, o “lugar de mulher” da candidata Dilma Rousseff nor-
teou o discurso midiático. Simbolicamente, Dilma Rousseff, a mulher com 
chances de chegar ao poder maior de uma nação, é exposta a um lugar de fra-
gilidade, criminalização e clichês femininos. 

Ademais, adotando o discurso religioso agressivo, Folha de S. Paulo e 
Veja reverberaram e ampliaram, inclusive, a tese da penalização da mulher que 
aborta, na tentativa explícita de demonizar o suposto apoio da candidata à des-
criminalização da prática. Nessa trilha, Dilma foi criminalizada e hostilizada. 
Não por acaso, o tema do aborto ganhou destaque nas coberturas, sobretudo 
quando os veículos lançaram mão do discurso religioso para interpelar a can-
didata, sem abrir o mesmo espaço para o debate acerca da saúde das mulhe-
res que decidem interromper uma gestação, nem discutir as várias nuances do 
problema. O contexto social que envolve a questão da interrupção da gravidez 
sofreu um apagamento. E, dentre as fontes, homens de diversas religiões foram 
convocados para falar sobre Dilma e o tema do aborto.

Outro ponto fundamental, quando olhamos para o objeto, é a tentativa 
de desqualificação da postulante, referenciada como se estivesse na contramão 
do “modelo” de mulher que os próprios veículos pretendem alçar como ideal 
para a disputa de um cargo político. A forma como ela foi retratada por diver-
sos meios de comunicação – não só nas reportagens da Veja e da Folha de S. 
Paulo – foi fruto de um jornalismo alicerçado em meio à expansão do modo de 
produção capitalista em uma sociedade historicamente patriarcal. 

Essa desqualificação de seu lugar de candidata levou a própria Dilma 
Rousseff (PT) a reconhecer que estava sofrendo discriminação, tanto no cam-
po político, quanto no midiático, também pelo fato de ser mulher. E provocou 
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reações no eleitorado. Se, por um lado, os ataques levaram a candidata a ter 
que explicar, para segmentos religiosos, sua posição, por outro, conquistaram a 
adesão de mulheres que não se enquadravam no que os veículos apresentavam 
como modelo. Uma parte dos(as) leitores(as) talvez tenha percebido que a 
ofensiva à imagem de Dilma também acabava por atingir outras mulheres que 
não aceitavam que as relações assimétricas de poder e a misoginia estivessem 
sendo reproduzidas pelos grupos de mídia. 
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